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AUTUAÇAO

■ Aos dci j dias do mês de c do ano de

mil novecentos e cinqüêiítQ'W , autúo o ^"oje-to ic Eci

supra-citado_ e mais documentos que se seguem-
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iirt. 12 - Pela presente ficam revogados os termos dos arti
gos 247 a 250, <2a Lei 664, de 28-12-959 •

^■•-•t 22 - Esta lei entrará em vigor na data- da sua pu'blica-■  ção, revogadas as disposições .em contrario.

.T TT S T I E I CA. T I . _V__A.

Os artigos 247 a 250, da Lei 664 Ccódigo Tributá
rio) referem-se a. cobrança da Taxií de Turismo, dos hosnecteo
de hotéis, restaureintes, pensões e dormitórios do Município,
np base de 5^ sobre as despesas realiaaalas, estanoo isentos
de -oagamento os viajantes profissionais e os morauores ua l£calidade por mais de três meses, que se utilizarem «e tci-s
e s ts.be lecimènt os. ^

Dessa, ma,neira., o tributo incide exa-ts-mente sob_e
os vísitsrntes da cidade, o que, afinai, constitui um contra-
-senso, já que o turista nos visita átraido pelos encantos e
necu"*■ia"'''dades que simbolizam a hGspitp,liüa.de da terra ^ ca-
choelrense,^ sendo, portanto, contraproducente qualquer impo
sição que sé lhe queira fazer. / c . .. i„

Uos dias atuais, em que o turismo e ^ incrementauo
em todas as regiões brasileiras^ o que^vemos sao meà^^das p^
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& quem desejamos receber. ^ ^
V  ' O tributo lhe deve ser imposto indiretamente,, isto

e  Pt>'Pvés da contribuição dos estabelecimentos;- hoteleiros,
o'que, aliás, já está sendo feito de maneira dadivosa, haja
visto que de Vinte mil cruzeiros do ano passado, vai alem de
Puzentos mil cruzeiros, no corrente ano, a mencio'na.da conti^
buição, com um aumento de jtjiais de mil por cento J Deve-se
frisar, aliás, que a tributação tem sido feitfi ilegalmente,

■ como o demonstra um Acórdão da Ia. Ca,ma.ra, Civei «o ^Tribunal
de Alçs.da de são Pa,ulo, sobre a fiscp,liza.çao fazendaria em
estcibelecimentoB hoteleiros, que invalida, o critério atual
mente p.dotado entre nos. Miis essa. e outra questa.o, que seive
a-Denp,s nara, reforça,r e. presente justificativa..

Enqua.nto a, maioria dos municípios procura, por^to-
dos os modos, estimular o turismo, inclusive da.ndo isenção a,
hotéis que ofereçam certos requisitos hodiernos de comodiaa.-
de, entre nós se r)-ocede inversa.mente, por^ura ato ue. irrefl^
xão, que poderá ser reparado com a__^a.prova.çao do presente p.rò
jeto de lei. A taxa de turismo nao foi^incluida nos planos
da receita, nor ser imprevisível o controle do seu recolhi.-
mento, com o que na.o sera. afetado o Orçamento vigente.

Para conc3.uir, vale ainda, acentuar que quase ne
nhum dos municípios que, a. exeíiiplo cto nosso, basearam os
seus códigos Tributários nos elementos fornecidos pelo Insti.
tuto Bra.sileiro de MunicíiDios, aplicam a. ta,xa de turismo, e
Ca.choeiro, cujo fervor de hospitalidade só e comparaao em
sua ardência nelo tropicalismo do seu.clima., na.o poue cidmi-
tir a existência, de embara,ços..que incisponham a.queles que a—
quí sempre tiveram uma das comunas ma.is hospitaleiras uo Era
sil. ■

Sala das Sessões, em 3I de março" de I.96O.

01ovis de Sarros - Vereador.
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«ra eumpriinsritQ do artigo 63 do
Ragimento Interno» de que nesta data fo
ram distribuídas cdpias do presente pro
jeto aòs Senhores Vereadores;
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o r-r r^- y .i c-, i r> ■ >
- .v i-s 1 '=;• i:

-m
5  °

oo
NSS

<  n

p

o
CJ

AGUAEHE-SE O ERA^ EEGIMEUTM. PARA APRE-

SMIAÇAO DE EMEmS.

DATA SUPRA :

■n

Vic^PresTdente^m èxerc.
y

'/!/'' Presidente
'Decorado' o prazo regimental,

nenhuma emen,/ • foi apresentada.
£m .1%://..k\ I :

SBCB'E/AhIO

VC<x> S^ívUJg^ ^'^SCw^iâSao-'

(/í n^LrpL^-.
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JC?/153.~0 DE GOESTIT':íTÇáC, JUSTIÇü -E HEDjíÇÃC

Pro.;;eto n, 6/60

Parecer:

ii taxa de burismo e uma das f on

tes de renda do código Tributário que aprova

mos em 1959. Pe" o art. 4/ da lei 65 (Lei de -

Organização Municipal), cabe ao Executivo a i

niciativa de projeto de lei que verse sobre -

supressão, aumento ou redução de inipost os. Des

ta forma somos pela incors titucionalidade' do

presente projeto, por estar além de nossas a-

tribuiçãe s.

Sala das Comissões, 2/6/1950.
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